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1.3.0.   Transcrição de Portaria  
 
1.3.1.   Do Comando Geral 
 

Nº 501, de 13 ABR 2004 
  

  EMENTA: Licencia  Policial  Militar  "Ex-Officio"  a  Bem  da 
                     Disciplina 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 101, Incisos III e XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, e de conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 
1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de 
Pernambuco) c/c o Art. 109, § 2º, alínea "c" da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos 
Policiais Militares),  

 
R E S O L V E: 
 
I – Licenciar "Ex-Officio" a Bem da Disciplina da Polícia Militar de 

Pernambuco, o 3º Sgt PM Mat. 950491-5/12º BPM, Gláucio Manoel do Nascimento, 
praça de 12 JAN 95, classificado no comportamento "Ótimo", nascido em 31 OUT 
73, filho de Gildo Manoel do Nascimento e Adeilde Laurentino do Nascimento, 
portador do Certificado de Reservista nº 00210672405565, nos termos do Art. 28, IV 
e Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares 
Estaduais) c/c o Art. 109, § 2º, alínea "c" da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais 
Militares), a teor do Processo de Licenciamento "Ex-Officio" a Bem da Disciplina 
instaurado por meio da Portaria Administrativa nº 001/Sec./Adm./12º BPM, de 03 
OUT 2003.  

 
 
 

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 

 
 
 
 
C O N F E R E: 

 
 
 

 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
POLÍCIA MILITAR 

 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL  
 

RECIFE, 14  DE MAIO DE 2004 
 

Boletim  Geral   
 

Nº A 1.0.00.0 087 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 
Para o dia  15 – (SÁBADO)   
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do  CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten Rivellington  DP 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 
 
Para o dia  16 – (DOMINGO)   
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do  CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten Paulo   DEIP 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 
 
Para o dia  17 – (SEGUNDA-FEIRA)   
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do  CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten  Anísia  CSM/Tel 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
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4ª  P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 
 
1.1.0.   Conselho de Disciplina  

 
Conselho de Disciplina nº 085/2003  
Origem: 6ª CPD-PM  
Aconselhado: o Sd PM Mat. 30639-8, Aguinaldo Pinheiro Lacerda 

 
 
Com fundamento nas razões expostas no Relatório proveniente da 6ª 

Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar, bem como nos argumentos de 
fato e de direito contidos no Despacho do Corregedor Geral desta Secretaria, e no 
Parecer nº 071 - GGAJ, de 22 ABR 2004, determino o arquivamento do Conselho de 
Disciplina em epígrafe dos presentes autos. Devolvam-se os autos à Corregedoria 
Geral Recife, 27 ABR 2004. 

 
  

Conselho de Disciplina nº 094/2003 
Origem: 7ª CPDPM  
Aconselhado: 1º Sgt PM Mat. 17555-6, Inaldo Pereira de Melo Júnior 
 
 

Com fundamento nas razões expostas no Relatório proveniente da 7ª 
Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar, bem como nos argumentos de 
fato e de direito contidos no Despacho do Corregedor Geral desta Secretaria, e no 
Parecer nº 070/GGAJ, de 26 ABR 2004, determino o arquivamento do Conselho de 
Disciplina em epígrafe. Devolvam-se os autos a Corregedoria Geral. Recife, 27 ABR 
2004.  

 
(Transcritos do DO nº 081, de 04 MAI 2004) 

 
1.2.0.   Punição Disciplinar  
 
1.2.1.   Requerimento Despachado 

 
2º Sgt RRPM Mat. 12003-0, Ivanildo José de Souza Viana – 

Cancelamento  das  seguintes  punições:  Prisão  (BI nº 042/16º BPM,  de MAR/99), 
Repreensão (BI nº 099/16º BPM, de 02 JUN 98), Detenção (BI nº 214/BPRp, de 24 
NOV 94), Prisão (BI nº 162/1ª CIOE, de 27 AGO 90), Repreensão (BI nº 215, de 22 
NOV 88): - Deferido, face o contido nas alíneas “a” e “b”, Inciso IV do Art. 61 da 
Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Policiais Militares).  (Nota 
nº 895/2004/DP-4). 
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8.0.0.   CONVOCAÇÃO  DE  GUARDAS  ESPECIAIS  TEMPORÁRIOS  
              PARA CAPACITAÇÃO 
 
8.1.0.   Determinação 

 
  Determino aos Comandantes, Chefes e Diretores de OMEs relacionadas 

no quadro abaixo para apresentarem o quantitativo de Guardas Especiais 
Temporários especificados no quadro, impreterivelmente às 07h00 do dia 17 MAI 
2004, no CFAP, para serem capacitados em atendimento ao público, com vistas a 
comporem efetivo de Núcleos de Segurança Comunitária. 

 
OME Quantidade OME Quantidade 

DP 03 12º BPM 03 
DF 02 11º BPM 01 
AJUD 09 13º BPM 01 
C. ODONTO 03 16º BPM 04 
CFARM 03 17º BPM 02 
CMH 04 18º BPM 02 
SAME 04 BPTRAN 01 
APMP 08 1ª CIPOMA 02 
CFAP 01 BPChoque 02 
CPM 02 3ª EMG 01 
CAS 03 4ª EMG 01 
CIPCÃES 03 5ª EMG 01 
ROCAM 03 AEA 13 
RPMON 04 GP 03 
BPGD 12 MB 06 
BPRP 03 CSM/TEL 01 
BPRV 04 CSM/INT 04 
1º BPM 04 CPD 01 
6º BPM 05 CREED 01 
CEFD 01 CASIS 01 

TOTAL 51 
(Nota nº 001/2004/CGET) 
 
9.0.0.   MENSAGEM 
 

E acontecerá que todo aquele que invocar o nome do Senhor será salvo. 
(Atos 2:21) 

 
10.0.0.   NOTA 
 

Com o presente BG, está sendo distribuído Aditamento ao BG nº 087, de 
14 MAI 2004, que versa sobre conclusão do Curso de Formação de Sargentos (CFS 
– 2003/2004).    
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2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
(Sem Alteração) 

 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 
 
1.1.0.   De Oficial  
 
1.1.1.   Requerimento Despachado  

 
Cap RRPM Mat. 600490-3, Arbuino Rodrigues Silva - Elevação da 

Gratificação do Adicional de Inatividade de 35% para 40%: - Indeferido, face o 
Art. 91 da Lei nº 10.426/90, que estabelece o limite de 35% para pagamento de 
Adicional de Inatividade. (Nota n º 1080/2004/DP-4) 

 
1.2.0.   De Sargento  
 
1.2.1.   Requerimentos Despachados  

 
2º Sgt RRPM Mat. 3040-6, Luiz Francisco da Mota - Continuidade da 

Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua filha, Carina Maria Silva da Mota, 
por ser estudante universitária, não exercer nenhuma função remuneratória e viver 
sob suas expensas econômicas: – Deferido, a/c de 18 MAR 2004, haja vista a 
documentação comprobatória e nos termos do Inciso III, § 1º, do Art. 58 da Lei 
nº 10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95. (Nota nº 
935/2004/DP-4)  

 
2º Sgt RRPM Mat. 601789-4, Noberto Lima Garcez - Continuidade da 

Assistência Médico-Hospitalar em favor de seu filho, Ronan Soares Garcez, por ser 
estudante universitário, não exercer nenhuma função remuneratória e viver sob suas 
expensas econômicas: – Deferido, a/c de 03 MAR 2004, haja vista a 
documentação comprobatória e nos termos do Inciso III, § 1º, do Art. 58 da Lei 
nº 10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95. (Nota nº 
940/2004/DP-4)  

 
2º Sgt RRPM Mat. 8853-6, João Batista de Albuquerque Sobrinho - 

Continuidade da Assistência Médica-Hospitalar, em favor de seu tutelado, Marcos 
Francisco de Albuquerque, em virtude do mesmo ser considerado inválido: - 
Deferido, haja vista o parecer da Junta Superior de Saúde e o contido no Inciso 
IV, § 1º, Art. 58, da Lei nº 10.426/90. (Nota nº 1073/2004/DP-4) 
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2º Sgt PM Ref. Mat. 601459-3, Abel de Souza - Constar nos seus 

assentamentos o nome de sua esposa, Sra. Girlania Cardoso da Trindade, conforme 
certidão de casamento de 21 JAN 2004, para fins de Assistência Médico-Hospitalar 
e demais direitos junto a PMPE: – Conste-se, a/c de 06 ABR 2004, conforme 
documentação apresentada, e nos termos do Inciso I, § 1º, do Art. 58, da Lei nº 
10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95. Ao Arquivo 
Geral para providências. (Nota nº 1114/2004/DP-4) 

 
3º Sgt RRPM Mat. 600440-7, José Domingos de Melo - Continuidade 

da Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua filha, Solange Maria Ferreira de 
Melo, em virtude da mesma haver sido considerada invalida pela JSS/PMPE: – 
Deferido, a/c de 16 MAR 2004, haja vista o parecer emitido pela Junta 
Superior de Saúde e nos termos do Inciso III, § 1º, do Art. 58 da Lei nº 
10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95. (Nota nº 
933/2004/DP-4)  

 
1.3.0.   De Cabo  
 
1.3.1.   Requerimento Despachado 
 

Cb RRPM Mat. 608552-0, Orlando Bezerra da Silva – Melhoria de 
proventos inerente à graduação de 2º Sargento: – Indeferido, face a informação da 
DP-4, não haver amparo legal, visto que é considerado por lei o grau 
hierárquico de Cabo, proventos de 3º Sargento e não de 2º Sargento, como 
requereu o mesmo. (Nota nº 1079/2004/DP-4)  

 
1.4.0.   De Soldado 
 
1.4.1.   Requerimento Despachado 

 
Sd PM Ref. Mat. 27083-0, Edvaldo Manoel da Silva - Constar nos seus 

assentamentos o nome de sua esposa Sra. Quilma Reinaldo da Silva, para fins de 
Assistência Médico-Hospitalar e demais direitos junto à PMPE: - Conste-se, a/c de 
06 ABR 2004, face documentação apresentada e nos termos do Inciso I, do Art. 
58, da Lei nº 10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95. 
(Nota nº 1078/2004/DP-4) 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL 
 
2.1.0.   Requerimento Despachado 
 

Josias Sebastião da Silva - Pagamento dos dias trabalhados referentes ao 
mês de OUT/2003: – Deferido, face as informações do Arquivo Geral e da 
Diretoria de Finanças. (Nota nº 1074/2004/DP-4) 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 319/04 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva de funcionário público, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0303670-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 2831, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 29 AGO 
2003, que Reformou por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 990199-0, 
José Joab da Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 
Soldado PM, no valor de R$ 824,71 (oitocentos e vinte e quatro reais, e setenta e um 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
 

Soldo de Soldado PM, em 29 AGO 03    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. ref. Encargos Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 824,71 
 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
aa) Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Luiz Arcoverde Filho 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 
 

(Transcritos do DO nº 081, de 04 MAI 20040 
 

 
7.0.0.   AMBG  –  CONSULTORIA,  ADMINISTRATIVA E CORRETORA 
            DE SEGUROS LTDA 
 
7.1.0.   Informação 

 
 
Informamos aos senhores policiais militares que possuem planos de 

saúde como: Unimed Caruaru, Santa Clara, SEMEPE e Ortoclim com parcelas em 
aberto, comperecerem com urgência à Rua Siqueira Campos, 279, Sala 307, Edf. 
Brasília, Bairro Santo Antônio, Recife-PE e Av. João de Barros, 357, Sala 01, Bairro 
da Boa Vista, nos dias 12, 13 e 14 MAI 2004, paa que esta situação de pendências 
seja regularizada. (Of. s/nº, de 11  MAI 2004 - AMBG - Consultoria,  Administrativa 
e Corretora de Seguros Ltda.) 
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Soldo de Soldado PM, em 11 DEZ 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional.    R$ 22,02 
Representação de Função (Gratificação Referente ao 
Encargo do Posto/Graduação).     R$ 48,62 
Gratificação de Moradia.      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício.      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 5%.   R$ 19,43 
Gratificação de Incentivo.      R$ 435,95 
TOTAL      R$ 844,14 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral. 

 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 316/04 - EMENTA: Legal a Transferência a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0400542-9. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 4608, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 1º JAN 
2004, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 17985-0, 
Manoel Silva Barros Neto, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo 
de Soldado PM, no valor de R$ 902,46(novecentos e dois reais e quarenta e seis 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 1º JAN 04.    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional.    R$ 22,02 
Representação de Função (Gratificação referente ao 
encargo do Posto/Graduação) .    R$ 48,62 
Gratificação de Moradia .     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício.     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%  R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo.     R$ 435,95 
TOTAL       R$ 902,46 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Auditora Alda Magalhães - Conselheira em exercício 

Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta.  
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3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos: 
 
Nº 1195 - Conceder a Medalha do Mérito Policial Civil, classe PRATA, 

ao Maj PM Mat. 1652-7, Evandro Carvalho Moura e Silva, atendendo proposta do 
Chefe Geral de Polícia Civil, de acordo com a decisão do Conselho Concessor, como 
reconhecimento pelos relevantes serviços prestados em prol da segurança do Estado 
e da sociedade pernambucana, em conformidade com o disposto no Decreto nº 
24.205, de 15 ABR 2002. 

 
Nº 1197 - Conceder a Medalha do Mérito Policial Civil, classe 

BRONZE, aos Tenentes PM Mat. 930078-3, Antônio José dos Santos, Mat. 960033-
7, Jonas Sobral Moreno, atendendo proposta do Chefe Geral de Polícia Civil, de 
acordo com a decisão do Conselho Concessor, como reconhecimento pelos 
relevantes serviços prestados em prol da segurança do Estado e da sociedade 
pernambucana, em conformidade com o disposto no Decreto nº 24.205, de 15 ABR 
2002. 

 
Nº 1201 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista 

solicitação do Secretário de Defesa Social, do Cel PM Cláudio José da Silva, 
Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, e do Ten PM Sérgio André 
Souza Leão Cintra, para, em São Paulo-SP, no período de 03 a 08 MAI 2004,  
participarem da Sessão Plenária Ordinária do Conselho Nacional dos Comandantes 
Gerais das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares. 

 
(Transcritos do DO nº 080, de 1º MAI  2004) 

 
4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  
 
4.1.0.   Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços  

 
Nº 1428, de 30 ABR 04 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.02568.7,  

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 12732-9, José João 
Caetano de Oliveira, com os proventos integrais, com base no Soldo de 3º Sargento 
PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações 
previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, o Adicional de Inatividade previsto 
no  Art. 91,  todos  da  Lei  nº  10.426, de 27 ABR 90, este último, com redação dada  



06  BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.087 
______________________________________________________________________ 

 
pelo Art. 2º da Lei nº 10.455, de 09 JUL 90, c/c o Art. 10 da Lei Complementar nº 
27, de 13 DEZ 99 e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da 
referida Lei Complementar, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 
2000, como segue: 

 
Soldo R$ 332,22 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 93,02 
Gratificação de representação R$ 66,44 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 66,44 
Gratificação de Exercício R$ 66,44 
Gratificação de Tempo de Serviço R$ 168,30 
Gratificação de Tempo de serviço após a EC 19/98 R$ 16,61 
Adicional de Inatividade R$ 300,33 
Gratificação de Incentivo R$ 613,62 
TOTAL R$ 1.772,04 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1429, de 30 ABR 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.02564.4,  

 
 
R E S O L V E: 
 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o 3º Sgt PM Mat. 11564-9, Joel 
Martins de Araújo, com os proventos integrais, com base no Soldo de 3º Sargento 
PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações 
previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 332,22 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 93,02 
Gratificação de Representação R$ 66,44 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 66,44 
Gratificação de Exercício R$ 66,44 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 134,64 
Gratificação de Incentivo R$ 613,62 
TOTAL R$ 1.421,44  
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ACÓRDÃO T.C. Nº 300/04 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos proporcionais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0303041-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 1556, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 07 JUN 
2003, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 26843-7, 
Romilson Segundo, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais proporcionais, com base no Soldo de 
Soldado PM, no valor de R$ 518,15 (quinhentos e dezoito reais e quinze centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 07 JUN 03    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Gratificação de Representação de Função (Referente 
aos Encargos Posto/Graduação)     R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 38,88 
Subtotal       R$ 863,59 
Valor proporcional calculado à base de 18/30    R$ 518,15 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 313/04 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0305384-2. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 303, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 22 FEV 2003, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 910071-7, André Gustavo da Silva 
Romão, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 11 DEZ 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 844,14(oitocentos e 
quarenta e quatro reais e quatorze centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue:  
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Grat. Representação (enc. do Posto ou Graduação)   R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 20%   R$ 180,63 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
TOTAL       R$ 1.705,15 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Adalberto Farias - Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 296/04 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0303953-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-SARE nº 3271, do Secretário Executivo de Administração 
e Serviços – SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 30 SET 2003 e 
republicada em 06 FEV 2004, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada 
o Subtenente PM Mat. 12088-0, Ricardo Elias da Silva, com a fundamentação legal 
constante na citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.860,88 (um mil, 
oitocentos e sessenta reais e oitenta e oito centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de Subtenente PM,  em 30 SET 03    R$ 474,84 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 142,45 
Gratificação Representação (Nível Hierárquico)   R$ 94,97 
Representação de Função (Grat. Ref. Encargo 
Posto/Grad.)       R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 94,97 
Gratificação de Exercício      R$ 94,97 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 196,64 
Gratificação de Incentivo      R$ 681,01 
TOTAL       R$ 1.860,88 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador.  

14  DE MAIO DE 2004   07 
_____________________________________________________________________ 

 
Nº 1431, de 30 ABR 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.01.03996.6, 

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Subtenente PM Mat. 12028-6, 
Jeronimo Ferreira Borges, com os proventos integrais, base no Soldo de Subtenente 
PM, conforme Art. 89, a incorporação das gratificações previstas nos Incisos I, II, 
III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo 
nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, 
regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 00, como segue: 

 

Soldo R$ 474,84 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 142,45 
Gratificação de Representação R$ 94,97 
Representação de Função R$ 81,03 
Gratificação de Moradia R$ 94,97 
Gratificação de Exercício R$ 94,97 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 196,65 
Gratificação de Incentivo R$ 681,01 
TOTAL R$ 1.860,89   

 
--oo(0)oo-- 

Nº 1432, de 30 ABR 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.01.01774.1, 

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 16729-0, Amauri 
Augustinho de Andrade, com os proventos integrais, com base no Soldo de Soldado 
PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações 
previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
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Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 77,75 
TOTAL R$ 902,46  

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1433, de 30 ABR  2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.03404.0, 

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 11422-7, Célio 
Raimundo da Silva, com os proventos integrais, com base no Soldo de Cabo PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 50,72 
Gratificação de Exercício R$ 25,36 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo R$ 436,23 
TOTAL R$ 920,65 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1434, de 30 ABR 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.03403.1, 

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I  e  Art. 89,  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 12324-2, Ednaldo  
Pedro da Silva, com os proventos integrais, com base no Soldo de Cabo PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas  
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Extraordinários (G.S.E.), fixando em favor do Subtenente PM Mat. 5229-9, Lindalvo 
Francisco da Silva Filho, os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 2º 
Tenente, no valor de R$ 2.700,18(dois mil e setecentos reais e dezoito centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 2º Ten PM, em 29 MAI 99    R$ 162,57 
Gratificação de Capacitação Profissional - 123%   R$ 199,96 
Grat. Representação (Nível Hierárquico) - 160%   R$ 260,11 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 154,44 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 32,51 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço -25%   R$ 202,40 
Gratificação de Função Executiva de Apoio    R$ 404,79 
Gratificação de Serviço Extraordinário - 100%   R$ 162,57 
Gratificação Adicional de Inatividade - 30%    R$ 473,81 
Gratificação de Incentivo      R$ 647,02 
TOTAL       R$ 2.700,18 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Severino Otávio Raposo 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Adriano Cisneiros - Conselheiro em exercício 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 290/04 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0305250-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-SARE nº 4024, do Secretário Executivo de Administração 
e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 14 NOV 2003, que 
Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada o 1º Sgt Mat. 12263-7, Nivaldo 
Nogueira Araújo, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 1º 
Sargento PM, no valor de R$1.705,15 (um mil setecentos e cinco reais e quinze 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 14 NOV 03    R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 129,81 

Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 86,54 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 284/04 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0400537-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-SARE nº 4606, do Secretário Executivo de Administração 
e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 1º JAN 2004, que 
Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd  PM Mat. 12744-2, Fernando 
Ricardo dos Santos, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 3º 
Sargento PM, no valor de R$ 1.545,57(um mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e 
cinqüenta e sete centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 3º Sargento PM, em 1º JAN 04    R$ 332,22 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 93,02 
Representação de Função (Grat. Ref. aos Encargos 
do Posto/Graduação)      R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 66,44 
Gratificação de Exercício      R$ 66,44 
Gratificação de Incentivo      R$ 613,62 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 121,35 
Gratificação de Inatividade     R$ 203,86 
TOTAL       R$1.545,57 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 286/04 - EMENTA: Pedido de Rescisão 

conhecido por atender aos requisitos de admissibilidade. No mérito, provido. Vistos, 
relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0303560-8, referente ao Pedido 
de Rescisão apresentado por Lindalvo Francisco da Silva Filho, relativo ao Acórdão 
T.C. nº 2020/01. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
considerando que esta Corte de Contas, com arrimo no Art. 80 da Lei Estadual nº 
10.426/90, tem competência legal para acrescer ou excluir vantagens não 
contempladas no ato inativador, em conhecer do presente Pedido de Rescisão, uma 
vez que foram preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos na Lei 
Orgânica deste Tribunal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para modificar o Acórdão 
TC nº 2020/01, fazendo incidir na base de cálculo a Gratificação de Serviços  
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nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 50,72 
Gratificação de Exercício R$ 25,36 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo R$ 436,23 
TOTAL R$ 920,65 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1435, de 30 ABR 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.04098.8, 

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 13171-7, Israel 
Rocha Morais, com os proventos integrais, com base no Soldo de Cabo PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos  Incisos I,  II,  III,  IV  e  V  do  Art.  90,  da  Lei  nº  10.426,  de 27 ABR 90,  e a  
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 50,72 
Gratificação de Exercício R$ 25,36 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo R$ 436,23 
TOTAL R$ 920,65 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1436, de 30 ABR 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.02566.0, 
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R E S O L V E: 
 
Transferir, “Ex-Officio”, para a Reserva Remunerada, a/c de 15 DEZ 

2000, nos termos do Art. 90, Inciso VIII, c/c o Art. 51, Parágrafo Único, alínea "b", 
da Lei nº 6.783, o Sd PM Mat. 18564-7, Ananias Pacheco da Silva, com os 
proventos proporcionais, com base no Soldo de Soldado PM, conforme o Art. 86 c/c 
o Parágrafo Único Art. 85, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a incorporação das 
gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 
27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei 
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, como segue: 

 

Soldo R$ 79,19 
Gratif. de Capacitação Profissional R$ 76,02 
Representação de Função R$ 25,64 
Gratificação de Moradia R$ 75,23 
Gratificação de Exercício R$ 15,84 
Gratif. Adicional de Tempo de Serviço R$ 40,79 
Gratificação de Incentivo R$ 319,14 
Subtotal R$ 631,85 
TOTAL: (proporcional 21/30) R$ 442,30 
 

(Transcritas do DO nº 080, de 1º MAI 2004) 
 

4.2.0.   Da Corregedoria Geral 
 

Nº 243, de 30 ABR  2004  
 

O Corregedor Geral, no uso das atribuições. Considerando o despacho 
lançado  pelo  Presidente  da  4ª  CPDPM, de 30 ABR 04, nos autos do CD nº 051/04  
(Acusado - Sd PM Mat. 12965-8/11º BPM, Edézio Gomes de Andrade), que versa 
sobre prorrogação do prazo conclusivo do dito Conselho em 20 dias, a/c de 02 MAI 
04, em face da necessidade de se coletar provas no âmbito da instrução processual, 
ex-vi do Art. 11, Parágrafo Único, do Decreto nº 3.639/75; considerando a 
inexistência de ofensa ao Art. 5º, LV/CF,  

 
R E S O L V E: 
 
Deferir o pleito. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. Recife, 30 ABR 

04.  
-oo(0)oo-- 

 
Nº 244, de 29 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições; considerando o teor da 

comunicação interna nº 036/6º CPDPM, de 29 ABR 04, a qual versa sobre a 
dilatação do  prazo  conclusivo  por  20 dias, referente aos CDs. nºs. 038/04, 039/04, 
040/04, e 041/04, Aconselhados o Sd PM Mat. 27647-2/12º BPM, Roberto Carlos  
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente 
Auditora Alda Magalhães - Conselheira em exercício e Relatora 
Conselheiro Severino Otávio Raposo 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Conselheira Teresa Duere 
Auditor Adriano Cisneiros - Conselheiro em exercício 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 283/04 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204170-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2077, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 16 OUT 2002, que, retificada pela 
Portaria-SARE nº 3694, do Secretário Executivo de Administração e Serviços -
SARE, publicada em 29 OUT 2003, e republicada, por haver saído com incorreção, 
em 05 FEV 2004, Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM 
Mat. 10186-9, Ivan Alves do Couto, com a fundamentação legal constante na 
Portaria-SARE nº 3694, retroagindo os seus efeitos a 08 NOV 00, fixando em favor 
do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 1º Sargento 
PM, no valor de R$ 1.503,80(um mil, quinhentos e três reais e oitenta centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
 

Soldo de 1º Sargento PM, em 08 NOV 00    R$ 140,02 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25%   R$ 186,22 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 172,22 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 224,03 
Rep. de Função (Grat. ref. Encargos Posto/Grad. )   R$ 47,61 
Gratificação de Moradia- 95%     R$ 133,02 
Gratificação de Exercício- 20%     R$ 28,00 
Gratificação de Incentivo      R$ 572,68 
TOTAL       R$1.503,80 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 ABR 2004. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral 
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Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-10%   R$ 32,37 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
Gratificação de Localidade Especial     R$ 11,88 
TOTAL       R$ 675,22 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 DEZ 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueirêdo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 279/04 - EMENTA: Recurso acolhido por ter sido 

interposto em tempo hábil. No mérito, não provido. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0302167-1, referente ao Recurso interposto pelo Sr. 
Alberto Machado da Silva, ao Acórdão TC nº 1.474/03, desta Corte de Contas. 
Acordam à unanimidade os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 

 
Considerando os termos do Parecer nº 316/03, da Procuradoria Geral 

desta Corte, em conhecer o presente recurso ordinário por ter atendido aos 
pressupostos de interposição, e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar “Ex-
Officio” o Acórdão atacado, com apoio no Art. 123 da Lei nº 10.426/90, 
observando-se o que dispõe a L.C. nº 28/00, incluindo-se a parcela de gratificação 
correspondente a diferença entre o soldo do posto em que foi reformado o 
Recorrente e o soldo do posto hierárquico superior, percebido por mais de 24 meses 
antes da data da transferência para reserva remunerada, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais, no valor de R$ 1.644,53 (um mil, seiscentos e 
quarenta e quatro reais e cinqüenta e três centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
 
Soldo de 1º Sargento PM, em 11 JAN 01    R$ 140,02 
Gratificação de Capacitação Profissional - 123%.   R$ 172,22 
Grat. Representação (Nivel Hierárquico)- 160%   R$ 224,03 
Rep. de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad. )   R$ 47,62 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 133,02 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 28,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 186,23 
Gratificação de Incentivo, 409%     R$ 572,68 
Gratificação de Diferença de Posto     R$ 140,71 
TOTAL       R$ 1.644,53 
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Ferreira, Cabos PM Mat. 19479-6/BPGd, Adelson Laurindo Simões, 

Mat. 28540-4/16º BPM,  Aldo José Andrade Filho, e Sd PM Mat. 27327-9/4º BPM, 
Valdomiro Emídio de Melo, respectivamente a/c de 03 MAI 04, bem como dos CDs 
nº 048/04 e 044/04, Aconselhados os Soldados PM Mat. 29763-1/5º BPM,  Daniel 
Silva dos Santos e Mat. 920528-4/15º BPM, Josevaldo da Rocha Vasconcelos, 
respectivamente, a/c de 06 MAI 04, haja vista a necessidade de realização de atos 
procedimentais nos respectivos autos, necessários a sua elucidação,  

 
 
R E S O L V E: 
 
 
Deferir o pleito. P. R. Cumpra-se. Recife, 29 ABR 04.  

 
 

(Transcritas do DO nº 081, de 04 MAI 2004) 
 

4.3.0.   Do Gabinete Civil  
 
Nº 429, de 03 MAI 2004 
 
Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 

Secretário de Defesa Social, de Ana Lúcia Dominguez de Albuquerque e Margarida 
Maria Marques da Silva, da Polícia Militar de Pernambuco, para, em João Pessoa-
PB, no período de 11 a 15 MAI 2004, participarem do IX Congresso Brasileiro de 
Adolescência, sem ônus para o Estado de Pernambuco. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 430, de 03 MAI 2004 
 
Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 

Secretário  de  Defesa  Social, do Maj PM QOM Carlos Henriques C. de Queiroz e 
do 1º Ten PM QOM Oyama Arruda Frei Caneca Júnior, no período de 25 a 29 MAI, 
e do Maj PM QOM Giovani Serrano Machado, no período de 27 a 29 MAI 2004, 
para, em Maceió - AL, participarem do V Congresso Brasileiro de Cirurgia do 
Ombro e Cotovelo, sem ônus para o Estado de Pernambuco. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 431, de 03 MAI 2004 
 
Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 

Chefe da Casa Militar, do Maj PM Luis Aureliano de Barros, no período de 05 a 08 
MAI, e David Gonzaga da Silva Júnior, no período de 04 a 08 MAI 2004, para, em 
São Paulo - SP, tratarem de assuntos de interesse do Estado. 

 
 

(Transcritas do DO nº 081, de 04 MAI 2004) 
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5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 

Nº 372, de 30 MAR 2004 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina e  
                    Torna sem efeito Portaria 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que 

preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, os Soldados PM Mat. 26597-7/10º BPM, Eliezer Inácio da Silva, Mat. 
920846-1/10º BPM, Jarbas Cordeiro da Silva e Mat. 920885-2/10º BPM, Marcos 
Vinícius Correia da Silva, pelo seguinte fato (considerando o constante no Of. n° 
0518/Cor. Ger., de 05 ABR 2002,  cópia apensada a esta Portaria): por haverem 
permitido que a pessoa de Amaro José Carneiro sofresse atos de violência e tortura, 
no dia 07 OUT 98, por volta das 16h30, no interior da cela nº 01 e 02 da Cadeia 
Pública do Município de Gameleira-PE. Tendo a vítima sido recolhida por força de 
um mandado de prisão, conseqüente de sentença em ação penal por crime de 
estupro, os seus companheiros de cela, ao serem informados pelas referidas praças 
destes fatos, iniciaram os atos de violência e tortura na vítima, e tendo ouvido os 
gritos desta, os supracitados policiais militares não cumpriram o dever de garantir-
lhe a integridade física desta. E, ainda, após satisfeita a vontade criminosa dos 
detentos da cela nº 01, as praças em tela colocaram a vítima na cela nº 02 onde 
começou nova seção de maus tratos e sevícias;  

 
 
II – Tornar sem efeito a Portaria nº 439, de 03 MAI 2002, por apresentar 

defeitos em seus elementos constitutivos; 
 
 
 
III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina; 

 
 
 
IV - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
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Por essa razão, invocando o princípio da autotutela, modificar o Acórdão 

recorrido, TC nº 449/01, fixando em favor de Pedro Paulino dos Santos Filho os 
proventos mensais integrais, de acordo com o cálculo elaborado pela Divisão de 
Aposentadoria – DIAP, às fls. 12, excluindo a Gratificação de Incentivo, no valor de 
R$ 1.370,87 (um mil, trezentos e setenta reais e oitenta e sete cenrtavos), ressalvadas 
as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Subtenente PM, em 29 JUL 96    R$ 153,66 
Gratificação de Capacitação Profissional - 110%   R$ 169,03 
Gratificação de Representação – 160%    R$ 245,86 
Rep. de Função (Grat. Ref. encargo posto/grad.)   R$ 47,61 
Gratificação de Moradia – 95%     R$ 145,98 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 30,73 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 237,86 
Gratificação Adicional de Inatividade - 33%    R$ 340,14 
TOTAL       R$ 1.370,87 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 MAR 2003. 
aa) Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheiro Adalberto Farias 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral 

  
(Republicado por haver saído com incorreções) 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4376/03 - EMENTA: Legal a Reforma de Policial 

Militar por Incapacidade Física Definitiva, com proventos integrais, nos termos da 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204302-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em  
considerar legal a Portaria nº 2103, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no 
Diário Oficial do Estado em 22 OUT 2002, que Reformou por Incapacidade Física 
Definitiva, o Sd PM Mat. 28329-0, José Renato da Silva, com a fundamentação legal 
constante na citada Portaria, retroagindo os seus efeitos a 28 FEV 2000, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Soldado 
PM, no valor de R$ 675,22 (seiscentos e setenta e cinco reais e vinte e dois 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 28 FEV 00    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Gratificação de Motorista      R$ 65,55 
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Considerando que a Portaria de Transferência para a Reserva 

Remunerada foi publicada em 12 SET 2000, retroagindo os seus efeitos à data do 
pedido; 

 
Considerando que, via de regra, o ato de inativação não deve retroagir, 

salvo motivo que o justifique; 
 
Considerando que a situação excepcional vivenciada pelos policiais 

militares que, conforme as informações prestadas pela Secretaria da Administração, 
não exerceram as suas funções no período compreendido entre o pedido e a edição 
do ato torna razoável a retroação da portaria à data do citado pedido, e constitui 
motivo que a justifica; 

 
Considerando que a Gratificação de Incentivo reclamada, criada pela Lei 

Complementar nº 27/99, com efeitos financeiros a partir de 1º JAN 99, não existia na 
data em que o ato inativador produziu seus efeitos (data da assinatura do pedido); 

 
Considerando que a função constitucional do Tribunal de Contas é 

apreciar a legalidade da Transferência para a Reserva ou da Reforma na data em que 
a portaria produz efeitos, ressalvadas as melhorias posteriores (Art. 71, III, da 
Constituição Federal); 

 
Considerando que, por essa razão, os proventos fixados pelo Tribunal de 

Contas tomam por base a data em que o ato produz efeitos; 
 
Considerando que, como os proventos estão sendo fixados em data 

anterior à criação da Gratificação de Incentivo, não há como incluí-la na fixação dos 
proventos; 

 
Considerando, contudo, que a não-inclusão da Gratificação de Incentivo 

nos proventos fixados pelo Tribunal de Contas não significa que o servidor não 
possua o direito de recebê-la como melhoria posterior; 

 
Considerando que este Tribunal tem o entendimento de que a 

Gratificação de Incentivo é inerente, e, por esse motivo, deve ser paga a todos os 
policiais militares, sejam ativos, transferidos para a reserva ou reformados, 

 
Em conhecer o presente recurso, interposto pelo Sr. Pedro Paulino dos 

Santos Filho ao Acórdão TC. Nº 449/01, desta Corte de Contas, e, no mérito, negar-
lhe provimento, deixando registrado que o Recorrente tem direito a receber a 
Gratificação de Incentivo, a partir de JAN/99, como melhoria posterior. 

 
Todavia, embora o recurso esteja sendo desprovido, a decisão merece ser 

reformada “Ex-Officio”. Os proventos foram fixados de forma diversa à consolidada 
jurisprudência deste Tribunal, após o Acórdão TC nº 1449/01, quanto à base de 
cálculo dos qüinqüênios e do Adicional de Inatividade, bem como quanto à 
contagem de férias não gozadas em dobro, como registra a DIAP, às fls. 13. 
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Nº 373, de 30 MAR 2004 
 

EMENTA: Submete  Militar  Estadual  a Conselho de Disciplina e  
                    Torna sem efeito Portaria 
  

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4º Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, c/c o Parágrafo Único do Art. 1º do aludido dispositivo legal e tendo em 
vista o que dispõe a Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, que versa sobre a competência e 
as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto nº 3.639, de 19 
AGO 75, o Sd PM Mat. 30311-9/BPGd, Sérgio Roberto da Silva, pelos seguintes 
fatos (considerando o constante no Ofício nº 509/1ª Seção/2º BPM, de 03 AGO 00, 
Comunicação firmada pelo 2º Sgt PM Amauri Higino de Santana, de 29 JUN 2000 e 
seus anexos, todos apensos a esta Portaria): por haver no dia 29 JUN 2000, sido 
encontrado pelo 2º Sgt PM Amauri Higino de Santana, com sinais visíveis de 
embriaguez alcoólica, no interior da 3ª CPM (Goiana - PE), vindo atender uma 
Oficiala de Justiça que se encontrava acompanhada de uma advogada, com rispidez, 
detratando-as, bem como, deixando de cumprir uma determinação judicial, quanto a 
uma ordem de soltura, além de desacreditar um seu superior hierárquico; 

 
II – Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral nº 397, de 09 ABR 

01; 
 
III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
VI – Contar os efeitos da presente Portaria a partir da data de sua 

publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 374, de 30 MAR 2004 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  
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R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no  que 

preconizam as alíneas “a”,  “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o Cb PM Mat. 31217-7/BPRv, Sandro Ricardo de Souza Cavalcanti e 
os Soldados PM Mat. 21523-6/BPRv, Alexandre Péricles Lopes Simão, Mat. 22976-
8/BPRv, Amaro Tibúrcio de Lucena, e Mat. 25314-6/BPRv, João Ernando Barbosa, 
pelo seguinte fato (considerando o constante no Of. n° 1966/GAB./Cor. Ger., de 03 
SET 2003,  cópia apensada a esta Portaria): por estarem efetuando bloqueio e guarda 
dos veículos apreendidos e colocados no pátio, no dia 27 ABR 2002, no interior das 
instalações do Posto – 03 / Sucupira, da PMPE, Recife-PE, e em dado momento o Sd 
PM Mat. 930887-3/BPRv, Josenilson Félix de Lima ter verificado que o veículo de 
marca Volkwagem, tipo Kombi, de placa KIB 6176, estava sem o aparelho toca-
fitas, levando o fato ao conhecimento do Comandante da equipe de serviço. 
Posteriormente, também, se observou que havia um alicate no banco traseiro do 
veículo de marca Volkwagem, tipo Kombi, de placa KIB 2176, dando a ententer que 
tal ferramenta teria sido utilizada na subtração do toca-fitas. Desta forma, as 
referidas praças deixaram de desempenhar a missão que lhes foi confiada: manter a 
guarda sobre os veículos apreendidos e que estavam sob sua responsabilidade;  

 
 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina; 

 
 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 
 

Nº 600, de 05 MAI 2004 
 
 EMENTA:  Torna  sem  efeito  Portaria e Determina a Instauração  
                              de Sindicância  
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

       
Considerando o entendimento mantido com os Corregedores Auxiliares 

da Corregedoria Geral; 
 
Considerando os precedentes gerados em decisões de Processos 

Administrativos Disciplinares que apuraram transgressões dessa natureza, que 
culminaram, via de regra, com a aplicação do Art. 84 do CDME; 
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Considerando o entendimento mantido com os Corregedores Auxiliares 

da Corregedoria Geral; 
 
Considerando os precedentes gerados em decisões de Processos 

Administrativos Disciplinares que apuraram transgressões dessa natureza, que 
culminaram, via de regra, com a aplicação do Art. 84 do CDME; 

 
Considerando que o Conselho de Disciplina é o Processo Administrativo 

Disciplinar adequado ao julgamento da conduta do militar, analisando se o mesmo 
tem ou não condições de permanecer na PMPE; 

 
Considerando a efetivação da responsabilidade administrativa disciplinar 

desses militares, sem que se proceda a um processo de rito complexo, tomei esta 
decisão e solicito empenho dos Comandantes no sentido de apurarem as 
transgressões cometidas, salvo se houver entendimento de que haja a necessidade de 
nova submissão a Conselho; 

 
Considerando que com tal medida, as Comissões Permanentes de 

Disciplina da Corregedoria Geral da SDS poderão priorizar a apuração de condutas 
ilícitas graves praticadas por policiais militares, como: roubo, furtos, latrocínio, 
extorsão mediante seqüestro, estupro, insubordinação etc.  

     
R E S O L V E: 
 
I -      Tornar sem efeito a Portaria nº 367, de 09 ABR 2001;  
 
II - Determinar aos Comandantes dos militares da Portaria ora revogada, 

que instaurem Sindicâncias com o fim de apurar os atos praticados pelos mesmos 
durante o “movimento paredista” de alguns policiais militares no ano de 2000;  

 
III  - Determinar à Diretoria de Pessoal que encaminhe cópia da presente 

Portaria ao Corregedor Geral da SDS,  
 
 
IV –  Estabelecer que esta Portaria entre em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 
6.0.0.   ACÓRDÃOS  DO   TRIBUNAL   DE   CONTAS  DO  ESTADO  DE  

      PERNAMBUCO 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 380/03 - EMENTA: Recurso acolhido por ter sido 

interposto em tempo hábil. No mérito, provido. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0202211-4. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, Considerando que o pedido de Transferência para a Reserva Remunerada é 
datado de 29 JUL 96; 
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Considerando os precedentes gerados em decisões de Processos 

Administrativos Disciplinares que apuraram transgressões dessa natureza, que 
culminaram, via de regra, com a aplicação do Art. 84 do CDME; 

 
Considerando que o Conselho de Disciplina é o Processo Administrativo 

Disciplinar adequado ao julgamento da conduta do militar, analisando se o mesmo 
tem ou não condições de permanecer na PMPE; 

 
 
Considerando a efetivação da responsabilidade administrativa disciplinar 

desses militares, sem que se proceda a um processo de rito complexo, tomei esta 
decisão e solicito empenho dos Comandantes no sentido de apurarem as 
transgressões cometidas, salvo se houver entendimento de que haja a necessidade de 
nova submissão a Conselho; 

Considerando que com tal medida, as Comissões Permanentes de 
Disciplina da Corregedoria Geral da SDS poderão priorizar a apuração de condutas 
ilícitas graves praticadas por policiais militares, como: roubo, furtos, latrocínio, 
extorsão mediante seqüestro, estupro, insubordinação etc.  

     
R E S O L V E: 
 
I -   Tornar sem efeito a Portaria nº 799, de 31 OUT 2001, publicada no 

Boletim Geral nº 211, de 09 NOV 2001;  
 
II - Determinar aos Comandantes dos militares da Portaria ora revogada, 

que instaurem Sindicâncias com o fim de apurar os atos praticados pelos mesmos 
durante o “movimento paredista” de alguns policiais militares no ano de 2000;  

 
III  - Determinar à Diretoria de Pessoal que encaminhe cópia da presente 

Portaria ao Corregedor Geral da SDS,  
 
IV –  Estabelecer que esta Portaria entre em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 602, de 05 MAI 2004 
 

EMENTA: Torna sem efeito Portaria  e determina a instauração  
                    de Sindicância 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  
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Considerando que o Conselho de Disciplina é o Processo Administrativo 

Disciplinar adequado ao julgamento da conduta do militar, analisando se o mesmo 
tem ou não condições de permanecer na PMPE; 

 
Considerando a efetivação da responsabilidade administrativa disciplinar 

desses militares, sem que se proceda a um processo de rito complexo, tomei esta 
decisão e solicito empenho dos Comandantes no sentido de apurarem as 
transgressões cometidas, salvo se houver entendimento de que haja a necessidade de 
nova submissão a Conselho; 

 
 
Considerando que tal medidas, as Comissões Permanentes de Disciplina 

da Corregedoria Geral da SDS poderão priorizar a apuração de condutas ilícitas 
graves praticadas por policiais militares, como: roubo, furtos, latrocínio, extorsão 
mediante seqüestro, estupro, insubordinação etc.  

     
R E S O L V E: 
 
I -   Tornar sem efeito a Portaria nº 314, de 16 ABR 2002, publicada no 

Boletim Geral nº 074, de 22 ABR 2002;  
 
II - Determinar aos Comandantes dos militares da Portaria ora revogada, 

que instaurem Sindicâncias com o fim de apurar os atos praticados pelos mesmos 
durante o “movimento paredista” de alguns policiais militares no ano de 2000;  

 
III  - Determinar à Diretoria de Pessoal que encaminhe cópia da presente 

Portaria ao Corregedor Geral da SDS,  
 
IV –  Estabelecer que esta Portaria entre em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 601, de 05 MAI 2004 
 

EMENTA: Torna sem efeito Portaria e determina a instauração  
                   de Sindicância 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da  Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19  
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

       
 
Considerando o entendimento mantido com os Corregedores Auxiliares 

da Corregedoria Geral;   


